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PRÓLOGO


 


 


No início da década de oitenta ensaiei iniciar uma carreira literária.
Cheguei a publicar dois livros. No entanto, não tive a coragem de levar a
decisão ao extremo de arriscar tudo, como os verdadeiros idealistas, com temor
de encalhar nalguma enseada de má sorte ou nunca vir a fixar âncoras em porto
seguro ou, ainda, com receio de naufragar nos escolhos das incertezas dos mares
revoltos de então. Foi preciso capitular à realidade e aceitar um longo
armistício. 


Era um tempo de dúvidas e riscos imensos. Perigoso escrever. As
metáforas, quanto mais ingênuas mais suspeitas. Não podíamos nos dar o luxo de
viver de ilusões nem de cometer erros e muito menos de parecermos avesso ao
trabalho. Sem contestação, tínhamos de buscar nosso lugar no mundo. O silêncio
era a melhor e mais eloquente forma de expressão. Foi um tempo de ideais
perdidos. Minha geração abdicou de muitas coisas e pagou um preço alto.


Agora, num outro cenário de horizontes mais límpidos, mesmo ainda às
voltas com as premências da vida e com a escassez de tempo, resolvi retomar o
antigo projeto, tentando conciliar a necessidade de escrever com as exigências
da profissão e, neste embate, aproveitar a matéria prima da dinâmica da vida
cotidiana, os incidentes dos conflitos interpessoais no labor diário e
transformá-los em temas de pequenos relatos bem humorados, na tessitura de uma
espécie de literatura do trabalho. Prevalece aquele antigo leve medo de dizer
verdades inteiras, um tênue receio da toxidade dos resquícios, embora
rarefeitos, do patrulhamento ideológico ainda presente no ar.


Dois ingredientes se insinuarão, aqui e ali, em todas as páginas, na
medida exata e no tempo certo, animando a leitura: um leve toque de suave
tragicomédia e uma pitada bem comedida de humor. Apesar de tratar de temas do
mundo do trabalho, é um livro bem humorado.


Eis aí, pois, dezesseis relatos de acontecimentos do dia a dia da
profissão de um servidor público, Auditor Fiscal do Trabalho. Todos se fundam
em fatos reais. Em poucos, três ou quatro, não estava eu acompanhado de algum
colega de ofício. 


O tema central do livro – fatos do cotidiano de um servidor público –
pode sugerir a impressão de algo técnico. Em absoluto. O tom, na composição das
narrativas, foge, por completo, da tecnicidade e subsume-se num estilo até onde
possível informal e amenizado pelo quebra-mar da poesia; a começar pelo título
– Destino sem Endereço. 


Não é um livro sobre auditoria do trabalho, repito, nem sobre
legislação, rotinas ou procedimentos trabalhistas, mas tão somente sobre
particularidades engraçadas ou tensas ocorridas no relacionamento interpessoal
do auditor, nas diligências de fiscalização por ele conduzidas. São episódios
inspirados por circunstâncias próprias do exercício de um cargo da categoria
dos mais estressantes, mas contados sem nenhum traço de ressentimento ou mágoa;
ao contrário, com uma benévola complacência para com as nossas contradições
pessoais e completa compreensão para com nossos gestos pequenos, nos
subterfúgios de buscarmos eximir-nos de alguma responsabilidade, em geral pelo
curto atalho de atribuir a outrem a culpa pelas nossas falhas.


Uma das características da Fiscalização do Trabalho é o contato direto
do Auditor Fiscal com os empregados, no local de trabalho, a fim de
apanhar-lhes os nomes, funções, valores de salários, data de admissão e outros
itens a serem confrontados com os registros contábeis. No cumprimento desse
passo, chamado levantamento físico, há a necessidade de adentrar todos os
recintos da empresa; não raras vezes, o Auditor se defronta com atitudes de
rejeição ostensiva de pequenos e médios empresários e de donos de
empreendimentos familiares. Abrem, improvisadamente, um negócio, no peito e na
raça, sem conhecimento do mercado e das obrigações legais e, sufocados, depois,
pelas cobranças das três esferas de governo, em fiscalizações reiteradas,
tendem a reagir com hostilidade ostensiva, resistência, objeção ao livre acesso
do agente às instalações da empresa e até mesmo com violência. A matéria prima
deste livro é extraída da vivência pessoal com situações desse tipo, nas
diligências de inspeção de direitos celetistas em locais de trabalho.


Embora, como já mencionado acima, os temas digam respeito a eventos
humanos do dia a dia de uma atividade específica – a Auditoria Fiscal do
Trabalho –, os relatos poderão encontrar ressonâncias de similitudes, feitas as
devidas diferenciações, em acontecimentos de muitos outros ofícios similares ou
conexos: Oficiais de Justiça, Ministério Público, Juízes, Carteiros, todos os
profissionais de atividades externas, Vendedores, Entregadores, aos quais esperamos
leve a leitura desta obra o deleite e a surpresa de se verem em situações, se
não idênticas, pelo menos muito parecidas.


No curso da escrita dos temas a Delegacia Regional do Trabalho mudou de
nome, passando a chamar-se Superintendência Regional do Trabalho e Emprego;
preferi, no entanto, manter a antiga denominação, com o cuidado de preservar a
locação temporal dos acontecimentos. O título, Destino sem Endereço, foi
inspirado pela dificuldade de localizar empresas, nas diligências de
fiscalização, no emaranhado complexo urbano de Manaus, com nomes de ruas
repetidos, sequências numéricas desordenadas ou quebradas e falta de
nomenclatura em placas nas esquinas.


Penávamos muito procurando endereços sem referência da localização.
Ainda hoje temos dificuldade de conscientizar os servidores a anotar
referências de endereços, quando apanham reclamações de trabalhadores. Por
isso, os dois primeiros capítulos cuidam, de forma bem humorada e irônica,
desse assunto, mostrando a frustração de não termos conseguido sucesso em
campanhas de conscientização voltadas ao cuidado com o bom endereçamento. Deve
ser levada em conta a precariedade da tecnologia à época. Não dispúnhamos das
poderosas ferramentas de informática de hoje: Google, GPS e todos os recursos
da Internet; aliás, não tínhamos sequer computadores. No mais, boa leitura.


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 










DESTINO SEM ENDEREÇO


 


 


A Delegacia do Trabalho mantém um plantão diário de atendimento ao
público. Atende tanto a empresas quanto a trabalhadores. Esclarece dúvidas e
recepciona reclamações. Porém a maior parte dos casos atendidos diz respeito a
empregados reclamando de condições de trabalho e buscando informações sobre
direitos trabalhistas – atraso de pagamento de salário, não concessão de
férias, falta de depósito de FGTS, punições injustas, excesso de carga horária
laboral. Tais demandas, consignadas em formulário próprio e encaminhadas ao
Setor de Fiscalização, dão origem a Ordens de Serviço, passadas depois aos
Auditores, para cumprimento.


Recebendo a Ordem de Serviço – autorização expressa de início de uma
fiscalização, relacionando os atributos trabalhistas a serem vistos –, o
Auditor vai à rua, em busca da empresa. É o momento de verificar se o trabalho
de seus colegas, ou dele mesmo, na ocasião da entrevista com o trabalhador, no
plantão, no momento de receber a denúncia, terá sido louvável ou não. Mais
louvável terá sido quanto mais detalhes o plantonista conseguir colher da
situação narrada pelo reclamante, em todos os aspectos, quer os referentes à
relação laboral quer os relacionados à empresa, sem nunca omitir as minúcias de
sua localização, antecipando, assim, facilitar o trabalho de quem for designado
a inspecioná-la in loco.


Caso contrário, a constatação de trabalho incompleto e desidioso é
imediata. Basta uma simples olhadela superficial. Uma falha primária e
imperdoável é a omissão de não anotar um ponto de referência do endereço. Se o
plantonista esquecer esse requisito, o profissional escolhido a efetuar as
diligências seguintes, no trabalho externo, penará um pouco, vítima da má
qualidade de seu próprio trabalho ou de seus pares. Expenderá um tempo precioso
procurando endereços sem referências, porque ele mesmo esqueceu, ou outro
auditor plantonista, de colher, no ato da entrevista com o denunciante, no
plantão, todos os detalhes de um bom endereçamento. Não poucas vezes ele
amargará insucessos na tentativa de localizar empresas, mormente as muitas sem
número nem nome na fachada.


Uma das especificidades da Inspeção do Trabalho é o comparecimento
pessoal do auditor à empresa, com o fim indispensável de verificar a
regularidade da formalização da relação de emprego dos trabalhadores. E se a
reclamação diz respeito à falta de registro de empregados, então a presença
física do auditor é bem mais imprescindível; só por esse meio poderá constatar
as irregularidades, em entrevista com os empregados, e exigir a correção devida
ou dar o encaminhamento alternativo necessário, se a empresa se recusar a
fazê-lo espontaneamente.


Dado o descuido do serviço de recepção de reclamações em não colher uma
boa referência de endereços, empreendeu-se uma campanha de conscientização no
sentido de tornar obrigatória a prática de anotar sempre uma referência no
formulário de denúncia. Estabeleceu-se, inclusive, uma punição negociada a quem
não o fizesse, ou seja, quem colhesse denúncias no plantão, sem anotar
informações completas de endereço, seria o responsável pelo cumprimento das
Ordens de Serviço geradas por tais denúncias.


A campanha, junto aos plantonistas, todos eles Auditores Fiscais do
Trabalho, resultou infrutífera. Daí as orientações logo a seguir explicitadas
sobre como procurar endereços sem referência, destinadas às vítimas de
situações da espécie. Tratava-se de um conjunto de dicas voltado a uma
categoria específica – os Auditores Fiscais do Trabalho. Contudo, com as
devidas adaptações, podia ser útil a outros profissionais com atividades
externas similares.


Portanto, vamos às recomendações: ao receber a Ordem de Serviço
deviam-se observar os passos a seguir descritos, não necessariamente na ordem
apresentada, para localizar, com mais facilidade, o endereço da empresa a ser
auditada, se já não era conhecido.


Em primeiro lugar, recomendava-se à época a consulta ao sistema SFIT
(Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, para registro de dados de
fiscalização) – em outros órgãos públicos há fontes de consulta similares –, a
fim de saber se algum Auditor já havia fiscalizado a empresa. Se positivo, o
problema estava solucionado. Bastava contatar o Auditor e apanhar dele as
coordenadas do endereço procurado e ir a campo. 


Se não lograsse êxito, nesse primeiro passo, devia tentar o segundo, ou
seja, perguntar a todo e qualquer auditor com o qual se deparasse se por acaso
ele já teria estado alguma vez na empresa em questão ou se dela já ouvira
falar.


Um terceiro passo era a consulta a um mapa da cidade. Todo Auditor
precavido devia manter um bom mapa ao alcance da mão. A consulta não é difícil.
Um bom mapa traz sempre uma lista de nomes das ruas, com indicação do
posicionamento delas nas interseções dos cruzamentos de linhas verticais e
horizontais numeradas no corpo do mapa. O inconveniente, nessa busca, era a não
raridade de existência de dezenas de ruas com nomes semelhantes, mormente
aquelas nominadas por letras, números e algarismos romanos, espalhadas por
todos os quadrantes do bairro. Manaus tem dezenas de ruas com o nome São José,
consequência natural da intensa religiosidade do povo.


Como quarto passo, recomendava-se a consulta ao site da companhia
telefônica, recurso apropriado aos amantes da incipiente tecnologia de ponta; a
grande vantagem da consulta a tal site – na época o (www.listaonline.com.br) –
estava no fato de exibir um gráfico do traçado das vias públicas na área
geográfica ao redor da rua pesquisada, permitindo uma orientação segura da
localização; aos poucos ainda aferrados a controles manuais, o velho catálogo
telefônico gozava do status de fonte insubstituível. Por ambos os meios – o
site da companhia ou o catálogo telefônico – podia-se verificar, se a empresa
estivesse cadastrada, o número do telefone, o endereço e ainda seu ponto
geográfico dentro da rua: início, meio ou fim, verificando o posicionamento
pelo cálculo da distância entre seu número, na rua, e os números de outros prédios
e locais próximos conhecidos. 


Quem exerce trabalho externo termina memorizando pontos de referência
por toda cidade, conhecidos de todos. O site do correio (www.correios.com.br),
com um vasto cadastro, permitia a verificação da existência oficial da rua.
Contudo, havia a advertência de nunca omitir a anotação dos números de
telefones, no ato da entrevista com o reclamante, tanto dele, empregado, quanto
da empresa contra a qual estava reclamando. 


O contato telefônico era de imensa valia não apenas nas situações de
último recurso, quando todas as alternativas de procura por acaso falhassem.
Inclusive era o meio recomendado como primeira alternativa de localização.
Dispondo-se do telefone da empresa, bastava ligar, identificando-se como um
cliente interessado em localizá-la e solicitar a informação do endereço. As
demais alternativas só deviam ser utilizadas se não houvesse telefone.
Infelizmente, é preciso dizer, o desleixo de nosso trabalhador, pouco
qualificado, chega ao extremo de, quando sai da empresa, sequer saber os dados
principais dela, como CNPJ, o próprio endereço e o telefone. Por outro lado, o
plantonista, negligente até em anotar a referência de endereço, também
descuidava em anotar o telefone.   


Se acaso o auditor conhecesse alguém ou outras empresas já fiscalizadas
por ele, no bairro, aconselhávamos-lhe contatá-los. Tais fontes, em especial em
se tratando de serviços de entrega em domicílio, como farmácia, restaurante,
gás, água conhecem o bairro como a palma da mão. O sindicato também é uma boa
fonte. 


Caso ainda assim não conseguisse a informação, não havia senão seguir a
esmo rumo ao bairro indicado no endereço, atento à possibilidade de existência
de alguma Agência do Correio, no trajeto, a fim de uma consulta ao carteiro da
área. Motorista de taxi devia sempre ser consultado, tanto mais aqueles ligados
a empresas com sede na área. Não se recomendava confiar em pessoas zanzando
pelo bairro, também à procura de algum endereço. Por já terem girado tanto e
passado muitas vezes pelos mesmos lugares, andando em círculo, não vacilariam
em dar, até de boa fé, informações infundadas e inverossímeis, com precisão de
detalhes de impressionar a alma mais precavida.


De todas essas diligências – eu diria – não como a mais segura, mas com
certeza a com mais pendor a proporcionar satisfação pessoal era a da consulta
ao mapa.  A consulta ao mapa ainda hoje é
sempre um ato de interação quase amorosa com nossa cidade. Há a carícia do
toque manual na folha da cartolina; a viagem por rios e filetes de igarapés; a
travessia de pontes e bueiros; a visita a vilas e becos e a incursão às últimas
invasões urbanas, sem necessidade de sair de casa e, por conseguinte, longe dos
riscos da violência urbana e dos incômodos angustiantes do tráfego
congestionado. Nessa viagem virtual, vivencia-se a intensificação do vínculo de
amor a nossa querida urbe, visualizando a localização e o tamanho dos bairros,
saboreando as surpresas de lugares nunca dantes pisados, de onde voltamos com o
desafio de um dia visitá-los, mesmo sem nenhum propósito. Apesar de doer, vale
a pena a saudade de não estarmos nalgum daqueles pontos da cidade, distantes,
onde imaginamos peixes assando sobre grelhas ao ar livre e pessoas se
divertindo ao abrigo de coberturas de palha ou zinco de algum boteco de
terceira categoria, onde quase invariavelmente uma televisão transmite, nos
fins de tardes de domingo, um clássico do futebol.


É bom estender o mapa sobre a mesa ou o assoalho e empreender essa
viagem imaginária. Melhor ainda se alguma daquelas paisagens urbanas grava-se
em nossa mente e um dia acontece de por acaso passarmos por lá, de verdade,
constatando a realidade virtualizada nas miniaturas prodigiosas dos mapas.


Depois de me acostumar com a magia de consultar os mapas, passei a
pedir aos meus colegas Auditores não registrar mais, nos formulários de coletas
de denúncias, referências de endereços das empresas a serem fiscalizadas por
mim, pois o esforço de localizar endereços sem referências, por meio do
processo de tentativas de erros e acertos, enquadra-se na categoria dos
exercícios bons ao fortalecimento da memória e dos neurônios. Aguça o nosso
senso de orientação espacial, exercita a paciência e instiga a sede de busca do
difícil e do desconhecido, desafiando-nos mais e mais a nos lançarmos na aventura
de achá-los, onde se encontrem, para saciedade de nossa curiosidade ancestral.
Não há satisfação em procurar algo cujo paradeiro se conhece de antemão. Até as
crianças sabem disso. Nessa linha de raciocínio, a tarefa de procurar endereços
sem referências, em Manaus, tem ainda outra grande vantagem: a numeração
caótica das ruas, com números repetidos, sequências numéricas quebradas,
inflexão súbita de sequência numérica de crescente a decrescente e vice-versa.
É mais um adicional de dificuldade a não ser levado em consideração por quem já
se convenceu dos pontos positivos de procurar endereço sem referência. 


Impressiona a velocidade de formação, sem critério nem ordem, de
loteamentos urbanos irregulares, em Manaus, à revelia do poder público, mas de
seu inteiro conhecimento. As autoridades municipais só chegam aos locais
invadidos quando a situação está insustentável, por conta das demandas de
serviços públicos, como água, eletricidade e saneamento básico. Então,
constatam como são estreitas as ruas do novo bairro, resultado da disputa
renhida, lutada palmo a palmo, por um pedaço de chão onde armar uma barraca.
Vítimas da própria omissão de não se antecipar aos fatos, anos depois os
governantes estarão despendendo somas enormes do combalido erário nos projetos
de alargamento de ruas e indenizações de propriedades privadas construídas em
terrenos públicos invadidos. Apesar da evidente necessidade de planejamento
urbano, com a previsão de corredores destinados ao tráfego exclusive de ônibus,
ciclovias e ruas largas, os novos bairros em formação continuam se integrando
ao complexo urbano já existente com o mesmo formato ultrapassado e sem
funcionalidade dos antigos.  Nascem com o
carimbo da visão estreita e da pressa dos interesses imediatistas de nossos
políticos de araque.


A partir de certo momento, passei a não mais criticar, como fazia
antes, até com certa indignação, a falta de uma boa informação das ruas, por
meio de placas nas esquinas, bem como resolvi não considerar mais como
desrespeito à cidadania e às elevadas regras de urbanidade a inexistência de
numeração sequencial dos imóveis nas ruas, embora ainda reconhecendo a
inestimável função de grande utilidade pública de um bom mapeamento da cidade.
Não deixa de ser um fator de avaliação da qualidade e competência de seus
gestores.


 Por fim, dávamos um último
conselho: quem exercia atividades externas devia ficar atento a toda e qualquer
conversa a respeito de ruas, bairros, condomínios, com o vivo interesse de
ampliar o campo de conhecimento do assunto. Se houvesse oportunidade,
indispensável entrar na conversa, pois as informações obtidas nos contatos
pessoais diretos continuam, e continuarão, por muito tempo ainda, sendo as
melhores e mais eficientes.


 Observação: As inovações
tecnológicas atuais criaram recursos bem mais eficientes, enriquecendo o leque
de alternativas de busca de endereços e pontos geográficos. Hoje a praticidade
de busca pelo Site do Correio ou da Companhia Telefônica está superada pelos
avançados recursos tecnológicos de toda espécie. Não obstante, preferi
conservar as dicas consignadas no texto, tanto para evidenciar sua
imprescindibilidade de meios de consulta à época quanto para mostrar o imenso
salto tecnológico ocorrido nos últimos dez ou quinze anos. Infelizmente, não
dispúnhamos, em meados da década de noventa, de todo esse cabedal tecnológico
extraordinário. Aliás, não dispúnhamos, em 1995, nem mesmo de máquina de
xerocar.


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 










DUAS
RUAS NUMA SÓ


(Destino
sem Endereço II)


 


 


De como, sem rumo e sem destino, consegue-se dar a volta por cima e
transformar uma experiência negativa e ruim em matéria prima de otimismo e
esperança. Durante o tempo no exercício do cargo de Auditor Fiscal do Trabalho,
desde 1995, sempre pugnamos, eu e alguns companheiros de trabalho, pela
obrigatoriedade de informações precisas nas Ordens de Serviço, relacionadas a
referências de endereço. Um endereço incompleto e sem referência era, ainda é e
continuará sempre sendo, um fator de grande perda de tempo na localização das
empresas a serem fiscalizadas in loco. 


O leitor não familiarizado com o assunto merece uma rápida explicação.
Ordem de Serviço, no Ministério do Trabalho, é um documento oficial emitido
pela chefia de fiscalização autorizando um Auditor, em caráter personalíssimo,
a efetuar auditoria em uma determinada empresa, especificando, nela, os
atributos trabalhistas a serem auditados: registro de empregado, Fundo de
Garantia, Salário, Horário de Trabalho, etc. Vai consignado, na Ordem de Serviço,
o endereço da empresa à qual o auditor deve se deslocar. As informações sobre o
endereço se resumiam a quatro dados: o nome da empresa, o nome da rua onde ela
estava situada, o número do local e o bairro. Podiam, ou melhor, deviam ser
enriquecidas, necessariamente, como defendíamos, com indicações de referências
bem populares, como nome de pontos de notório conhecimento público, hospitais,
postos de gasolina, órgãos do governo, entidades privadas conhecidas, um
cruzamento de ruas, uma praça, o nome de fantasia, a informação de existência
ou não de placa com o nome, na frente, e o telefone, tanto da empresa
denunciada quanto do denunciante. Eram dados a serem colhidos no momento da
recepção da denúncia. Na falta de tais informações, perdia-se um tempo precioso
procurando endereços a esmo, sem um pré-conhecimento da posição deles nas ruas,
se no início, meio ou fim e, na maioria das vezes, em se tratando de empresas
de araque, sem nome na frente ou fachada. 


Motivado pelo idealismo de calouro e de quem sempre acreditou na
salvação do mundo, engajei-me numa campanha corpo a corpo, junto com outros
colegas plantonistas, visando a promover a conscientização à prática de anotar,
no ato da recepção da denúncia, o maior número possível de dados informativos
do endereço das empresas denunciadas. A campanha destinava-se aos plantonistas
porque as denúncias eram colhidas nos plantões. 


Um dos meus recursos de convencimento era narrar experiências de buscas
inglórias de endereços difíceis. Uma vez, já desiludido pelos resultados pífios
do esforço didático, fiz uma espécie de expediente informal, ilustrado com a
narrativa de uma dessas experiências ruins e o encaminhei ao Delegado do
Trabalho à época, sem nenhuma outra pretensão além da de ironizar o problema.
Transcrevo, a seguir, a narrativa de um desses casos. É um fato real, uma
situação do dia a dia de profissionais de qualquer empresa em cujo rol de
atividades figure a tarefa de contatar clientes em seus endereços, a exemplo do
correio, da justiça e das empresas de entrega de produtos em domicílios. Só é
capaz de entender esse assunto quem já saiu por algum bairro de Manaus à busca
de um endereço.       


Dia 11 de dezembro de 2001 despendi o turno inteiro da manhã procurando
uma empresa constante da Ordem de Serviço com o nome de DM SOUZA METALÚRGICA,
no endereço Estrada dos Expedicionários, nº 126, bairro Santo Agostinho. Como
referência, o renomado Kanamary, uma concorrida casa de forró tempos passados.
Na ocasião abrigava uma madeireira. Foi o primeiro ponto a me dirigir na
Estrada Ponta Negra, em busca de informação sobre a Estrada dos
Expedicionários. Nem os empregados nem o dono do empreendimento sabiam onde
ficava tal rua. Um senhor de idade, cabelo de algodão, comprador ocasional,
coçando a testa, cavando o limo de lembranças antigas, jurou, com todas as
letras, após consultar a fimbria do longínquo horizonte, ser a Estrada dos
Expedicionários a mesma Estrada Ponta Negra, ali mesmo, onde estávamos. O
proprietário da madeireira e os empregados contestaram a informação, iniciando
um princípio de discussão em nada apropriada ao meu feitio; já começava a me
arrepender, um pouco constrangido de ter perguntado. O Senhor de idade me
pareceu convincente. No entanto, a gozação geral, após sua saída, todos o
chamando de leso e caduco, levou-me a duvidar dele, sem maiores reservas e com
a mesma banalidade tão comum ao ser humano de lançar mão de indícios mais
escorregadios na emissão de seus nefastos e apressados juízes de valores
preconceituosos.


Como ninguém na madeireira conhecia a Avenida Estrada dos
Expedicionários nem a informação do Senhor de idade merecia crédito,
desvalorizada pela chacota coletiva, dirigi-me a uma empresa ao lado, cujo nome
podia ser lido claramente num painel de acrílico estilizado, bem visível no alto
da fachada; ao lado da logomarca estava escrito, em letras vermelhas grandes, o
nome de fantasia HELITEC. Perguntei, sem sucesso, a meia dúzia de pessoas
paradas à frente se conheciam a Estrada dos Expedicionários e a empresa DM
SOUZA METALÚRGICA. Alguns fizeram um esforço mental, tentando lembrar, os olhos
nas nuvens; outros garantiram ser uma daquelas ruas paralelas à Estrada Ponta
Negra, nas proximidades, mas desconheciam o posicionamento, se ao lado direito
ou se ao esquerdo. 


Comecei então uma peregrinação circular motorizada. Teria sido uma
total perda de tempo se eu não tivesse a predisposição de espírito inclinada a
transformar coisas inúteis em utilidade prática. Abri as portas da
sensibilidade, disposto a interagir de alma aberta com as impressões visuais
colhidas, como frutos num pomar, na clara manhã de sol ardente, enquanto
percorria as entranhas do bairro Santo Agostinho, até aquele momento, para mim,
totalmente desconhecido, apesar da natureza da minha atividade externa. Não é
um grande bairro nem um bairro grande. A quem não sabe, o bairro Santo
Agostinho nasceu em 1970, quando seis famílias se estabeleceram na área de mata
fechada, às margens da Estrada Ponta Negra. Em 1978, a capelinha com o nome do
santo, soerguida em alvenaria, tornou-se o principal ponto de referência da
comunidade. Apesar de reverenciar a data de 26 de agosto de 1973 como o marco
inicial da consolidação do bairro, somente no final da década de setenta e
início da de oitenta conheceu as primeiras ruas asfaltadas, a água encanada e o
telefone. A consolidação do bairro quase não acontece, ameaçada por uma ordem
de despejo contra os invasores, conseguida na justiça pelo proprietário da
área. Os moradores, afeitos à resistência coletiva, pela longa experiência de
trabalho em mutirões, marcharam até o palácio do governador, reivindicando o
direito de permanência. Conseguiram a solução almejada. Em 1982, a área foi
finalmente loteada, não obstante a eterna reclamação do proprietário de não ter
recebido, até então, como acordado, a indenização devida. 


Se ainda hoje os governantes não estão preocupados com o caos do Plano
Diretor da cidade, imaginem naquela época. Daí a improvisação do traçado urbano
do bairro, pontilhado de ruas estreitas e sinuosas.        


Transformei a frustração de não achar o endereço na alegria de viajar
por dentro da circulação sanguínea do pequeno bairro, por suas ladeiras
verticais, seus aclives e declives, ruas enlameadas, vielas, becos sem saída,
esgotos a céu aberto, obras da companhia de água abandonadas pela metade,
obstruindo as artérias; muitos indícios de pequenas obras de alvenaria em
residências, cujos materiais, areia e barro, despejavam-se no meio da pista;
numa rua estreita, um bando de meninos, aproveitando a oportunidade do descuido
do dono dos materiais de uma casa em construção, erguia, no asfalto, uma faixa
de cimento armado de quase quinze centímetros, sem rampas laterais. Chamavam-na
quebra-molas. Havia o disseminado costume, em Manaus, de as pessoas construírem
esses obstáculos perigosos nas ruas estreitas, à revelia da prefeitura. Naquele
momento, eram os meninos do bairro erguendo a barreira, sem critério, sem
medidas. Em função desse trabalho, proibiram, sem conhecimento da Prefeitura, o
fluxo de veículos no local.


Tudo na área parecia estacionado a meio caminho, em processo lento de
construção em andamento e nada com forma definitiva e acabada. Era visível o
substrato indefinido da incompletude em todas as coisas: nas paredes sem
reboco, nas janelas improvisadas, nas antenas tortas, nas pontas de ferros no
alto das construções, à espera de receber outra laje; nas calçadas não
concluídas, nos esgotos a céu aberto, nas ruas sinuosas. 


No conserto de uma tubulação, abriram uma cratera imensa, num dos lados
da via asfaltada; no outro, os veículos passavam, entre o meio fio da calçada e
a borda do abismo prestes a ceder; deixaram-no aberto, em observação, enquanto
monitoravam a eficiência do reparo, mas o cano teimou em romper-se de novo, um
pouco à frente, e jorrava água há vários dias, não obstante as reclamações de
moradores das proximidades.  Num grupinho
reunido na esquina, uma pessoa do bairro criticava a situação. Um possível
conhecedor. Segundo ele, nunca se deve soldar uma peça nova em outra atacada
pela fadiga de material, como fizeram ali. A probabilidade de quebra da peça
velha, na emenda, é muito grande. Se a finalidade é segurança, o melhor seria
verificar a força da pressão da água e fazer uma emenda mais longa, trocando
logo uma grande extensão dos canos velhos, em vez de remendar apenas o local da
ruptura. De qualquer forma, a população, em sua criatividade inesgotável, havia
encontrado uma utilidade prática à cratera: transformou-a num grande depósito
de lixo doméstico.        
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